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Resumo: O programa de extensão Incubadora de Empreendimentos Solidários – IESol, vinculado a Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Culturais – PROEX, da Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG, tem como princípios organizar, fomentar e consolidar empreendimentos solidários, oferecendo aos grupos de trabalhadores e trabalhadoras, assesorias técnicas, jurídicas, tributárias e fiscais, de qualificação profissional e formação, considerando os princípios da Economia Solidária. Objetiva ainda a autogestão, a geração de trabalho e renda, a organização baseada no associativismo e cooperativismo e a sustentabilidade ambiental dos empreendimentos. A IESol promove esses principios, entre outras comunidades, no Pré-assentamento Emiliano Zapata em Ponta Grossa - Paraná e no Assentamento Estrela em Ortigueira – Paraná, ambos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, nos quais os grupos são formados por trabalhadores(as), que se encontram excluídos de condições dignas de inserção social e econômica. Nesse trabalho, a IESol pretende obter, através da Economia Solidária, além de novas relações sociais e de trabalho que podem gerar novos hábitos de vida, também a superação dos obstáculos legais, tributários, fiscais e estruturais para esses trabalhadores(as). Assim, o artigo discute o trabalho administrativo desenvolvido nestes dois grupos de assentados, indicando os procedimentos, analisando o processo e relacionando os resultados obtidos.
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Local and sustainable development: the social economy in the Pre-settlement Emiliano Zapata and Settlement Estrela
Abstract: The extension program, Incubadora de Empreendimentos Solidários, bound to Pró-Reitororia de Extensão e Assuntos Culturais – PROEX, of Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG, has as principles, organize, promote and consolidate ventures solidarity, promoting in groups of workers, advisor technical, legal, tax and fiscal, professional qualification and training in the context of the principles of Solidarity Economy. Aiming to self, the generation of employment and income, the organization, based in associations, cooperatives and environmental sustainability of ventures. Iesol's work is held in pre-settlement Emiliano Zapata in Ponta Grossa – Paraná, and the settlement Estrela in Ortigueira – Paraná, both of Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, in which the groups are formed by workers, which are not of decent social and economic. In this work, the Iesol sought by Solidarity Economy, as well social and working relationships that may create new habits of life, also overcoming the legal barriers, tax, fiscal and structural for these workers. Thus, the article outlines the administrative work done in two groups of settlers here cited.
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1 Introdução

Neste artigo, abordam-se a Associação dos Trabalhadores Rurais da Reforma Agrária – ATERRA, no Pré-assentamento do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, denominado Emiliano Zapata, no município de Ponta Grossa, e o Assentamento Estrela no município de Ortigueira, ambos no Estado Paraná. 

As propostas implementadas pretendem criar uma alternativa de desenvolvimento a partir da economia solidária, cujo ponto principal é a efetiva possibilidade de criar renda e trabalhado. Busca-se apontar para uma nova estratégia frente ao crescente número de trabalhadores desempregados ou empregados de forma precária.


A economia solidária baseia-se em cooperativas, associações, clubes de trocas, feiras solidárias e outros empreendimentos, dentro dos princípios e valores relacionados à solidariedade e auto-gestão, estabelecendo assim uma nova alternativa nas relações de trabalho e de renda.


Essa proposta envolve cooperação no lugar da competição, desenvolvimento da inteligência coletiva no lugar do individualismo, gestão coletiva em vez da precarização das condições de trabalho, numa perspectiva de desenvolvimento onde o exercício da democracia direta possa estar contemplado num projeto que garanta o respeito à diversidade e que promova a complementaridade das diferenças.


Na região dos Campos Gerais, tendo Ponta Grossa como cidade pólo, um programa de extensão da Universidade Estadual de Ponta Grossa - UEPG, denominado, Incubadora de Empreendimentos Solidários - IESol, dá suporte técnico e formação para alguns grupos associativos e cooperativos.

Um desses grupos é a ATERRA, incubado pela IESOL desde o início do ano de 2007, e até dezembro de 2008 não contava com nenhum projeto que o financiasse. Em janeiro do corrente ano, foi contemplado com dois projetos relacionados a financiadores que incubam diferentes grupos: o PRONINC – Programa Nacional de Incubadoras, que iniciou o financiamento da  IESol através de equipamentos, materiais de consumo, combustíveis e remuneração de pessoal, com bolsas para estagiários e técnicos. Além desse, o programa Universidade Sem Fronteiras - USF, no sub-programa Extensão Tecnólogica e Empresarial, promovido pela SETI – Secretaria Estadual de Tecnologia e Ensino Superior do Paraná, para o Projeto Economia Solidária e Desenvolvimento Local no Pré-assentamento Emiliano Zapata–Ponta Grossa–PR: Hortas Comunitárias e Unidade de Processamento de Alimentos Agroecológicos, estão custeando equipamentos, reforma da cozinha comunitária para a implantação da Unidade de Processamento de Alimentos Agroecológicos, bem como, equipamentos de informática, combustíveis, materiais de consumo, remuneração para profissionais, estagiários e orientadores. 


O Assentamento Estrela, também incubado pela IESOL desde 2007, conta com dois projetos: o PRONINC como citado anteriormente e o Projeto Universidade Sem Fronteiras, iniciado em outuro de 2007, com término em outubro de 2009, denominado “Economia Solidária no Contexto da Reforma Agrária: a IESOL e os Assentamentos Estrela e Iraci Salete Strozake”. Esse projeto promove o acompanhamento administrativo e a realização de oficinas que contribuem  para o gerenciamento da associação e a consolidação da cooperativa, a criação de uma ciranda infantil voltada para a educação básica, o cultivo de plantas medicinais, e a inclusão digital.
2. A Economia Solidária

A Economia Solidária surgiu sem uma estratégia única, seja ela de criação de emprego, de direito à renda ou de repartição do trabalho, como também um elemento numa estratégia de repartição do emprego articulada a uma outra de não diferenciação das formas de emprego e ainda a outra de multiplicação das formas de trabalho. (FRANÇA FILHO & LAVILLE, 2004)


Já Oliveira, citando Coraggio, afirma que “a economia social” é aquela em que seus agentes não estão separados de suas identidades sociais, nem de sua história, nem de sua cultura. (OLIVEIRA, 2005, p. 81) Dessa forma, acrescenta-se outras dimensões, além da econômica, às práticas de Economia Solidária, ressaltando aspectos identitários, históricos e culturais que remetem a preocupação de como os sujeitos se situam nesses processos.

As perspectivas da economia solidária, como política pública de geração de trabalho e renda de natureza emancipatória, estão no resgate do seu próprio conceito de reunir diversos movimentos e iniciativas, novas e antigas, que possuem  valores comuns. Como afirma Nicoladeli:
“A posse coletiva e gestão democrática dos meios de produção, distribuição, comercialização e crédito, a gestão da economia e das empresas, subordinada às necessidades sociais e econômicas dos trabalhadores e a aproximação entre os setores estatal e privado da economia, com a criação de fóruns locais de desenvolvimento econômico e social”. (NICOLADELI et al, 2004, p. 12) 


Nesse sentido, para Gohn, o contexto em que a economia solidária surgiu como alternativa de emprego e renda é o da fragmentação social, instabilidade econômica e incerteza quanto ao futuro, que geraram e ainda geram o agravamento do preconceito, da intolerância e do racismo.


Desde a década de 1990, dentro deste contexto, em que o Estado tem dificuldade de implementar políticas públicas, consolida-se a noção do chamado Terceiro Setor, conceituado como: conjunto de atividades espontâneas, não governamentais e não lucrativas, de interesse público, realizadas em benefício geral da sociedade e que se desenvolvem independentemente dos demais setores, (o primeiro setor, Estado e o segundo setor, o mercado), embora deles possa, ou deva, receber colaboração.


 Para Barbosa (2005) ao pesquisar a política pública de economia solidária em processo de constituição no âmbito do Governo Federal brasileiro, questiona o que chama de incapacidade histórica do segmento da economia solidária torna-se independente das necessidades capitalistas. A cooperação democrática e a solidariedade entre trabalhadores são requeridas nas narrativas, demonstrando distinção com outras propostas de geração de renda. Porém, segundo a pesquisadora, não apresentam condições históricas para contraporem a vida mercantil e também pouca força para ampliarem o acesso aos fundos públicos. A pouca tradição formativa e informativa no tema entre os trabalhadores e trabalhadoras também é relacionada como um problema.


As políticas governamentais de economia solidária enfrentam os mais diversos obstáculos, tais como: barreiras na legalização das associações e cooperativas; ausência de regulamentação da comercialização de produtos; baixa remuneração dos trabalhadores; falta de proteção da seguridade social. Observado isso no Assentamento Estrela e em especial no Pré-assentamento Emiliano Zapata, a regularização da posse da área, o que dificulta a inserção dos pré-assentados nos programas oficiais do INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, como o PDA – Plano de Desenvolvimento de Assentamento, que entre outros benefícios, constrói moradias dignas, evitando-se a favelização rural.


Soma-se a esse quadro, as limitações nos processos de formação educacional para novas práticas econômicas e sociais. Isso ocorre ao mesmo tempo em que existe o incentivo às políticas públicas voltadas para a economia tradicional, revelando as contradições das propostas que se apresentam para tentar resolver os problemas do mundo do trabalho, onde no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego coexistem o fomento de empregos formais e o incentivo ao associativismo/cooperativismo defendido pela SENAES.


Para alguns analistas, isso confunde os trabalhadores, e também não contribui para a quebra do paradigma do sistema de trabalho capitalista. Essas contradições podem explicar as grandes dificuldades que a Economia Solidária enfrenta, tanto na formação dos trabalhadores e trabalhadoras como na execução dos projetos, isto é, na tentativa do desenvolvimento de atividades produtivas solidárias.

3. O Pré-assentamento Emiliano Zapata


O pré-assentamento Emiliano Zapata, surge em maio de 2003 como Acampamento. Quando houve a ocupação de parte da Fazenda da EMBRAPA, no município de Ponta Grossa, por 150 famílias integrantes do MST, famílias essas, oriundas de Ponta Grossa, Palmeira e região metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná. Estas famílias buscavam na luta pela terra e na Reforma Agrária uma possibilidade de reconstruir suas vidas com dignidade, tendo principalmente a agroecologia como uma ferramenta para viabilizar economicamente as famílias, e a cooperação como a única saída para possibilitar a construção de uma comunidade mais organizada e com melhores condições para produzir e comercializar seus produtos.


Desde o início da ocupação e da formação do Acampamento, existe a discussão entre as famílias, sobre o modelo de agricultura que vem sendo adotado no Brasil desde os anos 70, com a chamada Revolução Verde (uso intensivo de agro-químicos e maquinário, monocultura, sementes geneticamente modificadas), gerando assim, pobreza e migração. Este modelo de agricultura adotado, se contrapõe à Reforma Agrária, e passou a expulsar os trabalhadores do campo para a cidade, gerando um grande excedente de mão-de-obra para as indústrias, mas com poucas perspectivas de ocupação em postos de trabalho.


Os hoje, pré-assentados, consideram que se faz necessário construir um modelo de agricultura sustentável que possibilite às pessoas que vivem no campo terem qualidade de vida, e a agroecologia vem sendo uma ferramenta importante neste processo.


Assim, fundaram uma associação, intitulada ATERRA, que tem por finalidade organizar a produção e a comercialização, pois, a proximidade de um grande centro urbano como o de Ponta Grossa, a 12 Km, e pela demanda hoje, de produtos agroecológicos, há grandes possibilidades de ser obter uma alternativa de renda apropriada, podendo trazer qualidade de vida para as famílias.


A proposta da agricultura ecológica também trás como um fator de extrema importância a diversificação de cultivos, associação de atividades (como produção hortaliças e criação de pequenos animais), o que vem de encontro a possibilidade de organizar a economia solidária.


O trabalho de organização de empreendimento solidário com a ATERRA, tem se mostrado um constante desafio, que se traduz no debate dos diversos olhares sobre associativismo, cooperativismo, coletivismo e colaboração solidária.


O pré-assentamento, hoje, possuí 68 famílias e é dividido em oito núcleos familiares, que se espalham por cerca de 620 hectares, tendo cada família um lote para o cultivo da terra, contendo toda a estrutura de organização do MST. Em relação a coordenação e os setores, essa estrutura é verticalizada e por isso trás a característica desafiadora, pois, a proposta de produção solidária é horizontal, onde não há cadeia hierárquica.


A ATERRA tem efetuado apenas a venda da produção e a repartição das sobras, mas ainda não tem atraído os trabalhadores e trabalhadoras para a produção em colaboração solidária, essa é feita individualmente ainda, por cada família em seu lote. Isso ocorre por que é uma característica própria das lideranças locais e da estrutura verticalizada do MST, porém, nas observações mais recentes, como também na constatação pelos próprios assentados de que, um formato de assentamento em agrovila, poderia facilitar  não somente o principio da cooperação solidária, mas também das condições estruturais de energia e saneamento básico, por exemplos.


A implementação de novas idéias, através da IESol, como o projeto de Hortas Comunitárias que fornecerão também produtos para a Unidade de Processamento de Alimentos Agroecológicos, é ainda o início de um trabalho que tem a pretensão de fomentar o trabalho em cooperação solidária, serão implantadas nos núcleos familiares do Pré-Assentamento. A tentativa é de fazer uma horta comunitária por núcleo, nos oito existentes, começando com uma Horta Piloto. Com a Unidade de Processamento de Alimentos Agroecológicos, poderão ser elaborados derivados de hortaliças, legumes e frutas, será uma tentativa real para um grande salto de qualidade, tanto na produção e transformação de alimentos, como nas práticas de trabalho que terão fortemente a característica da cooperação solidária e também da incorporação do trabalho feminino.


As hortas serão plantadas na linha orgânica, reivindicando então o selo agroecológico para conquistar um diferencial no mercado de produtos ecologicamente produzidos.


A nossa atuação nessa comunidade tem sido dentro da missão que a IESol tem, de dar o suporte técnico e formação educacional, levando as ações pretendidas, sempre como propostas de trabalho e assim construindo junto com os trabalhadores e trabalhadoras novos conhecimentos dentro da perspectiva da horizontalidade dos princípios da autogestão e da economia solidária.

4. O Assentamento Estrela

O Assentamento Estrela consta atualmente 14 famílias, que tentam trabalhar e viver de forma associada, coletiva e solidária. Sendo que a maioria dos assentados possui o ensino fundamental incompleto. Dessa forma, o projeto busca auxiliar tanto na fonte e forma de renda, inclusão social e digital, na organização administrativa e na educação básica.

O Assentamento Estrela foi criado no ano de 1996. A ACOPRASE foi fundada em 20 de junho de 2000, com o objetivo de melhorar a organização do trabalho no campo, possibilitando uma mudança significativa na renda familiar. As famílias residem numa agrovila construída no sentido de promover uma sociabilização. 

Através de diagnósticos participativos efetuados pela equipe do projeto, possibilitou-se a compreensão das características do Assentamento e do seu perfil sócio-econômico. Os principais problemas observados foram: as dificuldades de organização coletiva da produção e da administração e da educação básica.

Além disso, a equipe trabalha com o intuito de desenvolver cada vez mais a questão da economia solidária junto aos princípios do coletivismo e da geração de trabalho e renda. Segundo Ortiz Roca, citado por TAUILE:

A economia solidária recobre diferentes formas de organização onde os cidadãos e cidadãs se incumbem seja para criar sua própria fonte de trabalho, seja para ter acesso a bens e serviços de qualidade ao mais baixo custo possível, numa dinâmica solidária e de reciprocidade que articula os interesses individuais aos coletivos. (TAUILE, 2002, p.108).

A contribuição da IESOL na área administrativa tem demonstrado como resultado um aprimoramento de técnicas por eles utilizadas, controle de capital e possível aumento na renda dos participantes, como qualidade, respeito e bem-estar entre associados. Além disso, a criação da cooperativa, denominada COPERTERRA, no fim de 2008 demonstrou a o crescimento e fortalecimento da economia no mesmo.

A ciranda Infantil, tem o intuito de promover uma forma de educação básica, recreação e desenvolvimento locomotor, que contribua para o aprendizado dos mesmos. O reforço escolar também auxilia no espaço educativo.

Assim, a horta de plantas medicinais e a inclusão digital são novas formas de oferecer a essas pessoas uma qualidade de vida e educacional capaz de obter novas perspectivas futuras.

A IESOL como projeto extensionista representa uma oportunidade de melhorar a qualidade de vida, renda e trabalho dos assentados, que vivem em condições precárias de vida. Porquanto, destaca-se a importância do programa para essas comunidades, as quais estão inseridas no município com um dos menores IDHs (Índice de Desenvolvimento Humano) do Estado do Paraná, que é Ortigueira. Inclusive, há um esforço do governo estadual no sentido de mudar a realidade deste município, centralizando ações sociais como esta do projeto.

Dessa forma, trabalha-se para que o município prospere nos setores de educação, saúde e geração de renda. Com o projeto, pode-se observar a mudança ocorrida no Assentamento, a partir da parceria estabelecida com Universidade Estadual de Ponta Grossa.

Os resultados positivos obtidos e apresentados nesse artigo em todos os projetos, demonstram a contribuição que a universidade pode oferecer para que ocorra uma construção social, econômica e educacional que resgate a dignidade da vida dos sujeitos participantes dos projetos.

5. Considerações Finais


O sucesso ou não dos empreendimentos de Economia Solidária, depende de inúmeros fatores que estão colocados num terreno de disputas e conflitos, e por isso representam sempre desafios a serem enfrentados e dificuldades a serem superadas.


O trabalho cooperativo tem sido apontado como uma das saídas para a crise do emprego na economia formal. O setor informal se expande criando uma nova economia, a economia social, articulada sob novas regras de contrato social, baseada em redes de solidariedade, onde o fator risco impera, não há seguridade social-estatal para os trabalhadores porque todos eles passam a ser co-proprietários dos empreendimentos, co-responsáveis pelos empréstimos-financiamentos, sucessos e fracassos do negócio. Porém, a intervenção da IESOL, através das assessorias técnicas, educacionais e jurídicas, tem conseguido minimizar os problemas, seguindo a linha de fortalecimento do empreendimento e ao mesmo tempo consolidando-o numa posição de reivindicador e não apenas pela posse legal e definitiva da terra, mas também pelos direitos legais de comercialização e a proteção social.


No meio rural, onde sempre predominou formas precárias de contrato de trabalho e a tecnologia globalizadora está avançando nas áreas de grande produção a passos avassaladores, gerando o desemprego em massa, o associativismo e o cooperativismo significam novas possibilidades de trabalho e também a construção de novos espaços de autonomia ao trabalhador do campo.


Nesse contexto a Agricultura Familiar e a Agroecologia aparecem como alternativas viáveis para a agricultura de auto-gestão da economia solidária.


Para além do campo, as reflexões que devem ser feitas a respeito das propostas de alternativas para a implementação de matrizes de desenvolvimento, precisam levar em consideração, e com muita importância, as práticas de economia solidária, porque essas realmente levam ao enfrentamento à crise capitalista, ao menos no que diz respeito ao conhecimento de novas práticas ideologicamente orientadas, que favorecem o despertar do pensamento crítico e a por em dúvida os paradigmas vigentes da economia tradicional, das relações de trabalho, de produção e de trocas econômicas. E em muitos casos o sucesso econômico, referente a melhora significativa na qualidade de vida, é evidente.


Deixar-se educar mutuamente emerge como nova referência, a partir da “educação popular”, fundamentada nos trabalhos de Paulo Freire, gerando uma relação mais permeável entre essas “matrizes discursivas” e os sujeitos populares. Afirmando a reciprocidade entre educador e educando, a “educação popular” abre lugar para a elaboração coletiva e crítica da vida individual e social das classes populares, constituindo espaços onde se dessacralizam hierarquias e autoridades, onde se constroem conhecimentos coletivamente, onde se elaboram projetos de transformação social, processos que levam esses setores, excluídos da agenda “pública”, a ocupá-la, provocando a constituição de uma esfera pública (CARVALHO, 1998).


O trabalho de formação feito pela IESOL em associativismo, cooperativismo e colaboração solidária tem se mostrado muito eficaz no Pré-assentamento Emiliano Zapata e no Assentamento Estrela, pois, engloba prática e teoria, apontando para viabilidade plena da proposta.


Nas observações feitas, tem ficado claro que a participação do Estado é essencial para o desenvolvimento dos empreendimentos solidários, apesar de todos os obstáculos. E que, em grande medida, as parcerias entre prefeituras, governos estaduais, federal e universidades, têm levado a grandes avanços, pois, o investimento de dinheiro e estruturas públicas, bem como do trabalho profissional de professores, alunos e técnicos, conseguem atingir os objetivos primários, onde deve estar incluso como parte fundamental, as formações técnicas e educacionais, no sentido de construção de novos conhecimentos e qualificação dos trabalhadores e trabalhadoras envolvidos nos diversos projetos.


Portanto, as possibilidades de consolidação de empreendimentos solidários, poderão não correr mais o risco de serem vistas com formas de apropriação dos discursos neoliberais, de serem estigmatizadas como uma outra economia, de pobres para pobres, de serem a causa de uma “institucionalização da informalidade” e nem como políticas compensatórias. Nesse sentido, os Movimentos Sociais tem uma participação fundamental, mobilizando as organizações de empreendimentos solidários para pressionar os governos estadual e federal para a criação dessas políticas públicas, que entre outros mecanismos, devem contemplar a seguridade social, o acesso facilitado ao crédito, a legalização da comercialização das associações de produção, e a redução do número limite de pessoas para a formação de cooperativas, que poderá ocorrer caso seja aprovado o dito substitutivo legal.


Um dos fatores para o possível sucesso econômico e social dos empreendimentos solidários, enquanto alternativa de trabalho, renda e modo de vida, é a consolidação dos grupos, isto é, a construção de novas relações de confiança entre os associados e desses com os técnicos, educadores e agentes solidários. Acreditar nos projetos e nas suas próprias capacidades é essencial.


Quanto maior a participação de todos, maiores são as possibilidades das conquistas, não apenas dentro do empreendimento solidário, o que já é um salto de qualidade de vida muito grande, mas também nas conquistas de direitos. A organização das pessoas em torno de objetivos comuns, como num empreendimento de produção solidária, em seu processo de construção e desenvolvimento, pode possibilitar a construção também de novos hábitos de vida, novas relações pessoais, entre os associados e desses com a comunidade em que estão inseridos.


Assim, as novas relações de trabalho possibilitadas pelas práticas de Economia Solidária podem ser catalisadoras de estratégias de resistência e luta contra a exclusão econômica e social, acreditamos que essas reflexões e práticas poderão contribuir na crítica profunda e responsável que se deve fazer para a tentativa de desenvolver empreendimentos solidários de sucesso, não apenas econômico, mas na real melhora na qualidade de vida das pessoas, na tentativa de se criar de fato uma proposta estratégica e alternativa de desenvolvimento.
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